
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.278 - SC (2015/0033657-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 
RECORRIDO : ARZAO MARCONDE DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : MARUSCHIA FRANZEN CARNIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA 
CERTA (INDENIZAÇÃO). PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal contra Arzão Marconde de Oliveira Rodrigues visando à condenação do 
réu: a) à demolição do galpão para manejo de gado construído dentro do Parque 
Nacional de São Joaquim, incluindo a retirada dos entulhos decorrentes desta 
demolição; b) à recuperação da área degradada, mediante projeto de 
recuperação que deverá ser elaborado por profissional habilitado e c) ao 
pagamento de indenização pelos danos causados aos interesses difusos, a ser 
revertido em favor do fundo do artigo 13 da Lei 7.347/1985.
2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de 
reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de 
obrigações de fazer, não fazer e indenizar. Nesse sentido: REsp 1.178.294/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010, AgRg 
nos EDcl no Ag 1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 27.4.2011, AgRg no REsp 1.415.062/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19/5/2014, e AgRg no AREsp 202.156/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/08/2013. 
3. Recurso Especial provido, restaurando-se, nesse ponto, a sentença.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0033657-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.516.278 / SC

Números Origem:  50011714820124047206  50019544020124047206  50025606820124047206  
SC-50011714820124047206  SC-50019544020124047206  SC-50025606820124047206

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RECORRIDO : ARZAO MARCONDE DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : MARUSCHIA FRANZEN CARNIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Unidade de Conservação da Natureza

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0033657-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.516.278 / SC

Números Origem:  50011714820124047206  50019544020124047206  50025606820124047206  
SC-50011714820124047206  SC-50019544020124047206  SC-50025606820124047206

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RECORRIDO : ARZAO MARCONDE DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : MARUSCHIA FRANZEN CARNIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Unidade de Conservação da Natureza

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.278 - SC (2015/0033657-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 
RECORRIDO : ARZAO MARCONDE DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : MARUSCHIA FRANZEN CARNIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da CF contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

AGRAVO. DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE 
CONSTRUÇÃO IRREGULAR. RECOMPOSIÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA 
DEGRADADA. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO EM PECÚNIA. 
DESPROPORCIONALIDADE.

1. Pacífico o entendimento de que a reparação do dano ambiental 
deve ocorrer preponderantemente in natura, ou seja, buscando-se a reconstrução 
do meio ambiente em suas condições originais, fazendo-o retornar ao status quo 
ante. A indenização, ou seja, a compensação em pecúnia, deve ocorrer nos casos 
que a recomposição in natura mostre-se tecnicamente inviável ou insatisfatória, 
apresentando cunho subsidiário, ou quando a atuação danosa do agente justifique 
a cumulação, o que deve ser feito de forma fundamentada.

2. No caso sub examine, desproporcional a condenação do réu em 
promover, além da restauração do meio ambiente, o pagamento de indenização, 
por ser plenamente possível a recomposição ambiental da área degradada, sendo 
de pequena monta o dano ambiental ocasionado, e por não se verificar maior 
reprovabilidade na conduta do réu.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente acolhidos, para fins de 

prequestionamento, às fls. 307-309.

O recorrente afirma que houve, além da divergência jurisprudencial. ofensa aos 

artigos 535, inciso II, do CPC, 2°, III, IV, VII, IX c/c 14, da Lei 6.938/81, 3°, da Lei  

7.347/85, 7°, I, §1°, 8°, III, 11 e 22 da Lei 9.985/2000. Argumenta que, paralelamente à 

recuperação da área degradada, deve o réu ser condenado a indenizar os danos a interesses 

difusos no valor de R$ 10.000,00, e que o acórdão que rejeitou os Embargos de Declaração 

negou vigência ao art. 535, inciso II, do CPC.

Contrarrazões às fls. 340-343.
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O Recurso Especial foi admitido à fl. 345.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.278 - SC (2015/0033657-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

recurso merece prosperar. 

Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 

Federal contra Arzão Marconde de Oliveira Rodrigues visando à condenação do réu: a) à 

demolição do galpão para manejo de gado construído dentro do Parque Nacional de São 

Joaquim, incluindo a retirada dos entulhos decorrentes desta demolição; b) à recuperação da 

área degradada, mediante projeto de recuperação que deverá ser elaborado por profissional 

habilitado e c) ao pagamento de indenização pelos danos causados aos interesses difusos no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser revertido em favor do fundo do artigo 13 da Lei 

nº 7.347/1985.

O Juiz de 1º Grau julgou procedentes os pedidos. 

A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de 

reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de obrigações de 

fazer, não fazer e indenizar. 

Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DO MEIO 
AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA 
CR/88, DAS LEIS N. 6.938/81 E 8.625/93 E DO CDC. EFETIVIDADE DOS 
PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA 
REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente.

2. O art. 3º da Lei n. 7.347/85 deve ser lido de maneira 
abrangente e sistemática com a Constituição da República, com as Leis n. 
6.938/81 e 8.625/93 e com o Código de Defesa do Consumidor - CDC, a fim 
de permitir a tutela integral do meio ambiente, com possibilidade de 
cumulação de obrigações de fazer, não fazer e pagar. Precedentes.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido (REsp 
1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
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10.9.2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PEDIDOS EM SEDE DE AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ. DANO AMBIENTAL. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 47 DO CPC. REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Incensurável o acórdão recorrido ao concluir pela possibilidade 
da cumulação das obrigações de fazer, não fazer e pagar em sede de ação civil 
pública, afastando a insurgência recursal, no ponto, tendo em vista a incidência da 
Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos interpostos pela alínea a.

(...)
3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no Ag 

1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.4.2011).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AMBIENTAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 7.347/85. 
CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE.

1. Em ação civil pública ambiental, é admitida a possibilidade de 
condenação do réu à obrigação de fazer ou não fazer cumulada com a de 
indenizar. Tal orientação fundamenta-se na eventual possibilidade de que a 
restauração in natura não se mostre suficiente à recomposição integral do dano 
causado.

2. Dessa forma, ao interpretar o art. 3º da Lei 7.347/85, deve ser 
dada à conjunção "ou" valor aditivo, e não alternativo.

Consequentemente, deve-se reconhecer a possibilidade abstrata 
de cumulação da obrigação de fazer, consistente na reparação do dano ambiental 
causado, com indenização pecuniária.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1415062/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2014)

AMBIENTAL.  AGRAVO  INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO   AMBIENTAL.  
INDENIZAÇÃO  CUMULADA  COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
CABIMENTO.  NÃO  OBRIGATORIEDADE. POSSIBILIDADE DE 
RECUPERAÇÃO TOTAL DA ÁREA DEGRADADA.

1.  A jurisprudência desta Corte entende que, em se tratando de 
dano ambiental,  é  possível  a cumulação da indenização com obrigação de fazer,  
porém tal cumulação não é obrigatória e está relacionada com a impossibilidade 
de recuperação total da área degradada.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1633715/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, , DJe 11/05/2017)
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PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR 
QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO).

1. Cuida-se, originariamente, de Ação Civil Pública Ambiental, em 
razão de o agravante ter, sem autorização da autoridade competente, extraído 
argila próximo a curso natural de água, em área de 750 m², no Município de 
Penha/SC.

2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, 
no âmbito da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de obrigações de 
fazer, de não fazer e de indenizar (REsp 1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.9.2012; REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg nos EDcl no 
Ag 1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.4.2011; REsp 1.120.117/AC, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 19.11.2009; REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005; REsp 
625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre outros).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 202.156/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 01/08/2013)

In casu, a violação dos dispositivos legais sobressai porque o acórdão 

recorrido negou a possibilidade de cumular a reparação específica já determinada com a 

indenização pecuniária pretendida pelo recorrente. 

Nesse ponto, evidente o antagonismo entre a posição do Tribunal de origem e a 

do STJ, para quem, nas demandas ambientais, admite-se, sim, a condenação, simultânea e 

agregadamente, em obrigação de fazer, não fazer e indenizar: uma típica obrigação cumulativa 

ou conjuntiva. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, restaurando-se, 

neste ponto, a sentença. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0033657-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.516.278 / SC

Números Origem:  50011714820124047206  50019544020124047206  50025606820124047206  
SC-50011714820124047206  SC-50019544020124047206  SC-50025606820124047206

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RECORRIDO : ARZAO MARCONDE DE OLIVEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : MARUSCHIA FRANZEN CARNIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Unidade de Conservação da Natureza

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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